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PARECER N°     , DE 2020

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 109, DE 2020

De autoria do nobre Deputado Professor Kenny, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a criar o Centro Especializado em Hemodiálise e Diálise Peritoneal no Município de Santos. 

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1° do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de Relatora designada por esse órgão técnico, passo a opinar.

I - DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL

A proposta pretende autorizar o Poder Executivo a criar o Centro Especializado em Hemodiálise e Diálise Peritoneal no Município de Santos. Trata-se, portanto, de uma proposta legislativa que busca autorizar o Poder Executivo a tomar determinada atitude.

A competência de membro do Poder Legislativo propor projeto de lei autorizativo, como sendo aquele que autoriza o Poder Executivo a tomar determinada iniciativa, é alvo de constante debate nas casas parlamentares e nesta Comissão de Constituição e Justiça não é diferente, de modo que até o momento não existe uma posição consolidada.

Inevitavelmente os projetos autorizativos indiretamente estão legislando sobre determinada matéria, buscando influenciar o Poder Executivo a implementar determinada iniciativa ou política pública. Ao propor uma lei nesse formato, o legislador está escolhendo uma das seguintes possibilidades: (i) autorizar o Poder Executivo a fazer algo que seria de competência exclusiva do Governador, de modo que o legislador não poderia tomar essa iniciativa e, por esse motivo, cria uma lei autorizando a atuação do Executivo; ou (ii) autorizar o Poder Executivo a fazer algo que já seria de competência do legislador, seja de forma exclusiva, seja concorrentemente ao Poder Executivo, de modo que o próprio parlamentar poderia propor a lei diretamente.

A presente propositura está inserida no primeiro caso, pois disciplina matéria ligada primordialmente à função constitucional de administrar, deferida ao Chefe do Poder Executivo, a quem pertence, com exclusividade, o impulso legislativo, quando necessário.  Neste sentido, o caráter autorizativo da medida não elide o vício de iniciativa que inviabiliza a proposta, uma vez que não cabe ao Legislativo autorizar o Poder Executivo a atuar conforme diretriz cuja concepção esteja vinculada ao âmbito da competência própria do Administrador, conforme reiteradas manifestações do Supremo Tribunal Federal (ADIs nº 1.136, 2.867 e 3.176).

Com efeito, originadas do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, temos as regras previstas no artigo 84, incisos II e VI, alínea “a”, da Constituição Federal, refletidas no artigo 47, incisos II, XIV e XIX, alínea “a”, da Constituição do Estado, que atribuem ao Governador competência privativa para dispor sobre matéria de cunho administrativo e exercer a direção superior da administração estadual, praticar os demais atos de administração e dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual e, com exclusividade, deflagrar o processo legislativo, quando a edição de lei for necessária para concretizar a medida. 

De fato, a criação de um Centro Especializado em Hemodiálise e Diálise Peritoneal configura medida administrativa, a ser adotada pelo Poder Executivo considerando os critérios de conveniência e oportunidade, em consonância com as verbas orçamentárias disponíveis. 

Como a propositura trata de aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos constitucionalmente ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar, desrespeita, ainda, as limitações decorrentes do princípio da separação dos Poderes (artigo 2º, da Constituição Federal, e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual).

Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal - STF como, por exemplo, foi feito nas ADIs nºs 1.391, 2.646, 2.417 e 1.144 e AREs nº 784.594 e 761.857.

Dessa forma, há inconstitucionalidade formal no projeto ora em análise, de modo que nossa manifestação é contrária ao seu prosseguimento nesse sentido.

II - DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL
Sob exame material de sua constitucionalidade, analisar-se-á a compatibilidade da propositura com as normas constitucionais federais de caráter nacional e, portanto, de observância obrigatória dos Estados-membros, bem como com a Constituição do Estado, especialmente os direitos fundamentais e os princípios estruturantes do Estado de direito, nomeadamente a igualdade, a proporcionalidade e a segurança jurídica.

Ao fazê-lo, observamos, conforme anteriormente exposto, o vício de materialidade ante a manifesta violação do princípio da separação dos Poderes, insculpido no artigo 2º da Carta Magna. 

Ademais, não há dados técnicos que justifiquem a implementação, especificamente no município de Santos, de um órgão da magnitude e complexidade como o Centro Especializado descrito na proposição.  Não há, nem na proposição, nem na justificativa do autor, dados que lastreiem este investimento, apenas alegações genéricas e evasivas, ora referentes às características demográficas do município de Santos, ora sobre os benefícios do tratamento clínico da hemodiálise. Não há, todavia, evidência clínica que sustente e recomende, inequivocamente, a implementação de um Centro Especializado em Hemodiálise e Diálise Peritoneal especificamente no Município de Santos, razão pela qual o projeto de lei também afigura-nos  desproporcional e irrazoável. 

Sobre os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, Weida Zancaner
 assevera que: “a doutrina, ao se pronunciar sobre o princípio da razoabilidade, ora enfoca a necessidade de sua observância pelo Poder Legislativo, como critério para reconhecimento de eventual inconstitucionalidade da lei, ora o apresenta como condição de legitimidade dos atos administrativos, ora aponta sua importância para o Judiciário quando da aplicação da norma ao caso concreto. Isto demonstra de forma cristalina que a razoabilidade é essencial ao sistema jurídico como um todo e que sua utilização é essencial à concretização do direito posto."
Portanto, considero que há também problemas quanto à constitucionalidade material do projeto em análise, reforçando nossa manifestação contrária à sua aprovação.
III - CONCLUSÃO
Por tais razões, no âmbito da competência que nos cabe analisar neste momento, há barreiras de natureza constitucional e jurídica que impedem a natural tramitação, de modo que somos contrários ao Projeto de Lei nº 109, de 2020.

Sala das Comissões, em

Deputado Heni Ozi Cukier

Relator
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